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TERMO DE REFERENCIA SLT/CSESP N.° 5/2023
PRESTACAO DE SERVIQOS DE SERVICOS DE REPARO DE
VEICULO OFICIAL.
1 OBJETO
1.1 Prestacdo de servicos de reparo em veiculo oficial, conforme especificado na Tabela
1.
Tabela 1 i
Item Especificacéo fgrzlgca;?neeg'fo Quantidade
Reparos em veiculo oficial.
TOYOTA/COROLLA — PLACA RER1F10 .
1| CATSER: 356-5 Servigo 1
Codigo do SIGEO: 151012023000449

A despesa seré inclusa na Previsdo no Plano Anual de Contratacdes (PLACON), sob
responsabilidade da SES

1.2 O prego final devera incluir todas as despesas referentes aos tributos, frete e demais
encargos indispensaveis ao perfeito cumprimento das obrigacGes contratuais.

2 JUSTIFICATIVAS DA CONTRATACAO

2.1 Justificativa da contratacéo:

2.1.1 Prestacdo de servicos destinado a reparar veiculo oficial para assegurar a
continuidade dos trabalhos da frota oficial do Tribunal Superior do Trabalho
em perfeitas condi¢des de uso e sem interrupgdes, evitando, assim, transtornos
as atividades judiciarias e administrativas deste Tribunal.

2.1.2 A Contratacdo de Oficina da rede de concessiondrias autorizadas Toyota, é
necessaria em decorréncia do prazo de garantia de 60 (sessenta) meses,
previsto no contrato de aquisi¢do dos veiculos.

2.2 Justificativa da Dispensa da Licitacdo: considerando que o objeto desta licitacdo € a
prestacdo de servicos de manutencdo de veiculos automotores e o valor estimado
para contratacdo e inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), a contratacdo enquadra-
se na hipotese de licitacdo dispensavel prevista no artigo 75, inciso I, da Lei n°
14.133/2021.

3 PRAZOS

3.1 O prazo para conclusdo dos servicos serd de, no maximo, 30 dias corridos, contados
a partir da assinatura do contrato.

3.1.1 Eventual pedido de prorrogacdo deverd ser encaminhado para o seguinte
endereco: Secédo de Gestdo de Contratos, Tribunal Superior do Trabalho, Setor
de Administracdo Federal Sul (SAFS), Quadra 08, Lote 1, Bloco A, Sala T-18,
Brasilia-DF, CEP  70070-943, telefones (61) 3043-4096, e-mail:
sgcon@tst.jus.br.

3.1.2 Em casos excepcionais, autorizados pelo Contratante, o documento
comprobatdrio do alegado podera acompanhar a execugdo dos servigos.
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3.2 Prazo de garantia dos servicos de, no minimo, 3 meses contados do recebimento
definitivo do objeto.

4 FISCALIZACAO DA EXECUCAO CONTRATUAL

4.1 O Contratante designard servidor ou comissdo de servidores para fiscalizar a
execucgdo do contrato oriundo do certame licitatorio;

4.2 Sdo atribuicOes da Fiscalizagao, entre outras:

4.2.1  Acompanhar, fiscalizar e atestar a execucdo contratual, bem assim indicar as
ocorréncias verificadas;

4.2.2  Solicitar a Contratada e a seus prepostos ou obter da Administracdo todas as
providéncias tempestivas necessarias ao bom andamento do contrato e anexar
aos autos copia dos documentos que comprovem essas solicitacoes;

4.2.3 Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeicbes, falhas ou
irregularidades constatadas na execucdo do objeto para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessarias;

4.2.4  Propor a aplicacdo de penalidades a Contratada e encaminhar a Coordenadoria
de Material e Logistica - CMLOG os documentos necessarios & instrucdo de
procedimentos para possivel aplicacdo de san¢des administrativas.

425 Acompanhar a apresentacdo dos documentos fiscais, bem como efetuar o
recebimento da fatura e o registro do atesto no Portal do SIGEO — JT para fins
de liquidacdo e pagamento.

4.3 A acdo da fiscalizagdo ndo exonera a Contratada de suas responsabilidades
contratuais.

5 CONDICOES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1 Em conformidade com o artigo 140 da Lei n° 14.133/2021, o objeto deste contrato
sera recebido das seguintes formas:

5.1.1 provisoriamente, mediante o registro de recebimento no Portal do SIGEO - JT,
apos o recebimento da nota fiscal pela Fiscalizacdo, para efeito de posterior
verificacdo de sua conformidade;

5.1.2  definitivamente, mediante termo circunstanciado, em até cinco dias Uteis ap0s
0 recebimento provisorio e a verificacdo da perfeita execucdo das obrigacdes
contratuais, ocasido em que se fara constar o atesto da nota fiscal.

5.1.3  Os servicos prestados em desacordo com o especificado neste Termo de
Referéncia, no Instrumento Convocatério ou no Contrato, ou com defeito,
serdo rejeitados, parcial ou totalmente, conforme o caso, e a Contratada sera
obrigada a refazé-los dentro do prazo de entrega estabelecido, sob pena de
incorrer atraso quanto ao prazo de execugéao.

5.1.4  Essa notificagdo suspende os prazos de recebimento e de pagamento até que a
irregularidade seja sanada.

5.2 O recebimento provisorio ou definitivo ndo exclui a responsabilidade civil pela
solidez e seguranca dos servigos prestados, nem a ético-profissional pela perfeita
execugéo contratual, dentro dos limites estabelecidos pela lei.

6 CONDICOES DE PAGAMENTO

6.1 O pagamento sera efetuado em moeda corrente nacional, em até dez dias uteis apos o
recebimento definitivo, mediante apresentacdo da nota fiscal devidamente atestada
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6.

6.2

7.1

8.1

8.2

8.3

8.4

pela Fiscalizacdo, sendo efetuada a retencdo na fonte dos tributos e contribuicdes
elencados na legislacao aplicavel.

1.1  As notas fiscais e 0os documentos exigidos no edital para fins de liquidacéo e
pagamento das despesas, deverdo ser entregues, exclusivamente, na
Coordenadoria de Material e Logistica do TST, situada no SAFS, quadra 8,
lote 1, Bloco A, Térreo, sala T18, CEP 70070-600, Brasilia-DF, (61) 3043-
4080.

1.2 A nota fiscal devera corresponder ao objeto recebido e a Fiscaliza¢do, no caso
de divergéncia, especialmente quando houver adimplemento parcial, notificara
a Contratada a substitui-la em até trés dias Uteis, com suspensdo do prazo de
pagamento.

1.3 As faturas serdo entregues exclusivamente a Fiscalizacdo do Contrato e
deverdo estar acompanhadas da documentacdo exigida neste Termo de
Referéncia, por meio de endereco eletrénico, para fins de liquidagéo e
pagamento das despesas.

1.4 O documento fiscal devera ser obrigatoriamente registrado no Portal do SIGEO
- JT para efeito de recebimento provisorio, atesto, liquidacdo e pagamento.

1.5 No decorrer da execuc¢do contratual, poderé ser alterado o local da entrega da
nota fiscal, mediante prévia notificacdo a Contratada.

A Contratada deverad prestar todos os servi¢os solicitados por meio da nota de
empenho ndo havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o
adimplemento da obrigacao.

REAJUSTAMENTO DOS PRECOS
Os precos serdo fixos e irreajustaveis.
OBRIGACOES DA CONTRATADA

Executar os servicos objeto desta licitacdo na forma e em prazo ndo superior ao
maximo estipulado neste termo de referéncia.

Reparar, corrigir, remover e substituir, a suas expensas, as partes do objeto deste
termo de referéncia em que se verifiqguem vicios, defeitos ou incorrecfes resultantes
dos materiais empregados ou da execucao dos servigos.

Comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer anormalidade referente a execucgéo
dos servigos, bem como atender prontamente as suas observacOes e exigéncias e
prestar os esclarecimentos solicitados.

Efetuar o cadastro no Portal do SIGEO - JT para apresentacdo dos Documentos
Fiscais (Notas Fiscais) com vistas a liquidacao e pagamento das faturas.

8.4.1  Por meio do link https://sigeo.jt.jus.br/ajuda, a contratada tera acesso ao link do

8.5

8.6

8.7

SIGEO —JT e a um guia detalhado das funcionalidades do sistema.

Comunicar ao Contratante, no prazo maximo de dez dias Uteis, eventuais mudancas
de enderego, telefone e e-mail, juntando a documentacdo necessaria a sua
comprovagéo.

Manter, durante todo o periodo de execucdo contratual, em compatibilidade com as
obrigacOes assumidas, todas as condic¢des de habilitacao e qualificacdo exigidas.

Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes,
impostos, contribuigdes previdencidrias e quaisquer outras que forem devidas e



4

%ﬁ = PODER JUDICIARIO
%[/ \\gf JUSTICA DO TRABALHO
% m”, TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

=

referentes aos servigos executados por seus empregados, 0s quais nao tém nenhum
vinculo empregaticio com o TST.

8.8 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente ao TST
ou a terceiros em razdo de acdo ou omissdo, dolosa ou culposa, sua ou dos seus
prepostos, independentemente de outras cominag¢fes contratuais ou legais a que
estiver sujeita.

8.9 A Contratada ndo seré responsavel:
8.9.1 Por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou forca maior;

8.9.2  Por quaisquer obrigacOes, responsabilidades, trabalhos ou servigos néo
previstos neste edital.

8.10 O TST néo aceitara, sob nenhum pretexto, a transferéncia de responsabilidade da
Contratada para terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros.

9 OBRIGACOES DO CONTRATANTE

9.1 O TST, apos a retirada da nota de empenho, compromete-se a:

9.1.1  Proporcionar todas as facilidades indispensaveis a boa execucao das obrigacdes
contratuais, inclusive permitindo o acesso dos funcionarios da Contratada as
dependéncias do TST relacionadas a execucdo do objeto deste Termo de
Referéncia;

9.1.2  Promover os pagamentos nas condicdes e dentro do prazo estipulado; e

9.1.3  Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitados por requerimento
protocolizado na Coordenadoria de Cadastramento Processual — CCP,
localizada no térreo do bloco A do edificio sede do TST, desde que atendidas
as obrigacOes contratuais.

10 SANCOES

10.1 As sancdes aplicaveis sdo as previstas na legislacdo vigente, especialmente as
estabelecidas nos artigos 156 a 163 da Lei n® 14.133/2021.

10.2 O atraso injustificado na execucdo contratual implicara multa correspondente a 1%
(um por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do objeto em atraso, até o
limite de 30% (trinta por cento) do respectivo valor total.

10.2.1 Nesta hipotese, o atraso injustificado por periodo superior a 30 trinta dias
caracterizara o descumprimento total da obrigagdo, punivel com as sanc¢des de
multa, de impedimento de licitar ou contratar, assim como a inexecucdo total
do contrato.

10.3 Os casos de descumprimento das demais obrigacOes previstas neste Termo de
Referéncia implicardo em multa de 1% (um por cento), calculada por ocorréncia e
sobre o valor total adjudicado, até o limite de 30% (trinta por cento). Caso o limite
seja excedido, serd caracterizado o descumprimento total da obrigacéo, assim como a
inexecucéo total do contrato.

11 DA PROTECAO DE DADOS

11.1 As partes envolvidas deverdo observar as disposi¢fes da Lei 13.709, de 14/8/2018,
Lei Geral de Protecdo de Dados, quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes
forem confiados, em especial quanto a finalidade e boa-fé na utilizagdo de
informacdes pessoais para consecucao dos fins a que se propde o presente contrato.



§

> JUSTICA DO TRABALHO
%" ~ TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

g *% PODER JUDICIARIO
1y

11.2 O Tribunal Superior do Trabalho figura na qualidade de Controlador dos dados
quando fornecidos & Contratada para tratamento, sendo esta enquadrada como
Operador dos dados. A Contratada serd Controlador dos dados com relacéo a seus
proprios dados e suas atividades de tratamento.

11.3 A Contratada esta obrigada a guardar o mais completo sigilo por si, por seus
empregados ou prepostos, nos termos da Lei Complementar no 105, de 10 de janeiro
de 2001 e da Lei Geral de Protecdo de Dados (LGPD), cujos teores declaram ser de
seu inteiro conhecimento, em relacdo aos dados, informacdes ou documentos de
qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo
venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razdo deste contrato, ficando, na
forma da lei, responsaveis pelas consequéncias da sua divulgagdo indevida e/ou
descuidada ou de suaincorreta utilizacdo, sem prejuizo das penalidades aplicaveis nos
termos da lei.

11.4 Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensaveis a propria
prestacdo do servico, esta serd realizada mediante prévia aprovacdo do TST,
responsabilizando-se a Contratada por obter o consentimento dos titulares (salvo nos
casos em que opere outra hipdtese legal de tratamento). Os dados assim coletados s
poderdo ser utilizados na execucdo dos servigos especificados neste contrato, e em
hipotese alguma poderdo ser compartilhados ou utilizados para outros fins.

11.4.1 Eventualmente, as partes podem ajustar que o TST sera responsavel por obter o
consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes do item 13.4

11.5 A Contratada dard conhecimento formal aos seus empregados das obrigacdes e
condigBes acordadas nesta clausula contratual, inclusive no tocante a Politica de
Privacidade do TST, cujos principios deverdo ser aplicados a coleta e tratamento dos
dados pessoais de que trata a presente clausula.

11.6 Os dados pessoais tratados e operados serdo eliminados apds o término do contrato
objeto deste Termo de Referéncia, no &mbito e nos limites técnicos das atividades,
autorizada a conservacdo para as seguintes finalidades:

11.6.1 cumprimento de obrigacdo legal ou regulatéria pelo controlador;

11.6.2 estudo por 6rgdo de pesquisa, garantida, sempre que possivel, a anonimizacao
dos dados pessoais;

11.6.3 uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que
anonimizados os dados;

11.7 O Encarregado indicado pela Contratada mantera contato formal com o Encarregado
pelo contrato indicado pelo TST, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorréncia
de qualquer incidente que impligue violacdo ou risco de violacdo de dados pessoais,
para que este possa adotar as providéncias devidas, na hipétese de questionamento
dasautoridades competentes.

11.8 Os casos omissos em relacdo ao tratamento dos dados pessoais que forem confiados
a Contratada, e ndo puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverdo ser
submetidos a Fiscalizacdo para que decida previamente sobre a questéo.

12 DISPOSICOES GERAIS

12.1 E de responsabilidade da proponente o conhecimento das caracteristicas dos servigos
relacionados no objeto desta licitacao.

12.2 As Licitantes poderdo realizar vistoria técnica para conhecimento de todas as
informacdes necessarias para realizacdo dos servicos, junto a Secdo de Logistica de
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Transporte, localizada neste Tribunal - endereco: SAFS, quadra 8, conjunto A, Bloco
A, Subsolo, em dias Uteis, de 22 a 62 feira, das 12 as 18 horas, telefones (61) 3043-
34509,

12.2.1 Na&o haverd vistoria no dia da licitacéo.

12.2.2 Com vistas a proteger o interesse da Administracdo na fase de execucdo do
contrato, é da responsabilidade do contratado a ocorréncia de eventuais
prejuizos em virtude de sua omissdo na verificacdo prévia dos servigos a serem
realizados e bens a serem restaurados (Acérddos TCU 295/2008, 3459/2012,
ambos do Plenério).

Brasilia, 9 de maio de 2023.

MARCOS  rureommasmire Alexandre s imama
ANTONIO  fesae 0000 Prata e
PEREIRA N T, . sinal=shatstjush, =B
LIOCADIO ;;:s v, S Rod rlg u eS I?)agd:g 2023.05.09 12:34:57
Marcos Liocadio Alexandre Prata
Responsavel Técnico Responsavel Técnico
De Acodo.

A SES, para aprovacao.

M Assinado de forma digital por Luiz Fernando de
LU IZ Ferna ndo de Almeida Santos

DN: cn=Luiz Fernando de Almeida Santos, o=TST,
H ou=CSESP, email=luiz.santos@tst.jus.br, c=BR
A I m e I d a S a nto S Dados: 2023.05.09 13:10:39-03'00'
Luiz Fernando de Almeida Santos
Coordenador Substituto de Servigcos Especiais
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TERMO DE REFERÊNCIA slt/csesp N.º 5/2023

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SERVIÇOS DE REPARO DE VEÍCULO OFICIAL.



OBJETO

Prestação de serviços de reparo em veículo oficial, conforme especificado na Tabela 1.

Tabela 1

		   Item

		Especificação

		Unidade de

fornecimento

		   Quantidade



		      1

		Reparos em veículo oficial. 

TOYOTA/COROLLA – PLACA RER1F10

CATSER: 356-5

Código do SIGEO: 151012023000449

		Serviço

		      1



		A despesa será inclusa na Previsão no Plano Anual de Contratações (PLACON), sob responsabilidade da SES







O preço final deverá incluir todas as despesas referentes aos tributos, frete e demais encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações contratuais.

JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO

Justificativa da contratação:

Prestação de serviços destinado a reparar veículo oficial para assegurar a continuidade dos trabalhos da frota oficial do Tribunal Superior do Trabalho em perfeitas condições de uso e sem interrupções, evitando, assim, transtornos às atividades judiciárias e administrativas deste Tribunal.

A Contratação de Oficina da rede de concessionárias autorizadas Toyota, é necessária em decorrência do prazo de garantia de 60 (sessenta) meses, previsto no contrato de aquisição dos veículos.

Justificativa da Dispensa da Licitação: considerando que o objeto desta licitação é a prestação de serviços de manutenção de veículos automotores e o valor estimado para contratação é inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), a contratação enquadra-se na hipótese de licitação dispensável prevista no artigo 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

PRAZOS

O prazo para conclusão dos serviços será de, no máximo, 30 dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato.

Eventual pedido de prorrogação deverá ser encaminhado para o seguinte endereço: Seção de Gestão de Contratos, Tribunal Superior do Trabalho, Setor de Administração Federal Sul (SAFS), Quadra 08, Lote 1, Bloco A, Sala T-18, Brasília-DF, CEP 70070-943, telefones (61) 3043-4096, e-mail: sgcon@tst.jus.br.

Em casos excepcionais, autorizados pelo Contratante, o documento comprobatório do alegado poderá acompanhar a execução dos serviços.

Prazo de garantia dos serviços de, no mínimo, 3 meses contados do recebimento definitivo do objeto.

FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

O Contratante designará servidor ou comissão de servidores para fiscalizar a execução do contrato oriundo do certame licitatório;

São atribuições da Fiscalização, entre outras:

Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução contratual, bem assim indicar as ocorrências verificadas;

Solicitar à Contratada e a seus prepostos ou obter da Administração todas as providências tempestivas necessárias ao bom andamento do contrato e anexar aos autos cópia dos documentos que comprovem essas solicitações;

Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do objeto para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

Propor a aplicação de penalidades à Contratada e encaminhar à Coordenadoria de Material e Logística - CMLOG os documentos necessários à instrução de procedimentos para possível aplicação de sanções administrativas.

Acompanhar a apresentação dos documentos fiscais, bem como efetuar o recebimento da fatura e o registro do atesto no Portal do SIGEO – JT para fins de liquidação e pagamento.

A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

Em conformidade com o artigo 140 da Lei nº 14.133/2021, o objeto deste contrato será recebido das seguintes formas:

provisoriamente, mediante o registro de recebimento no Portal do SIGEO - JT, após o recebimento da nota fiscal pela Fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade;

definitivamente, mediante termo circunstanciado, em até cinco dias úteis após o recebimento provisório e a verificação da perfeita execução das obrigações contratuais, ocasião em que se fará constar o atesto da nota fiscal.

Os serviços prestados em desacordo com o especificado neste Termo de Referência, no Instrumento Convocatório ou no Contrato, ou com defeito, serão rejeitados, parcial ou totalmente, conforme o caso, e a Contratada será obrigada a refazê-los dentro do prazo de entrega estabelecido, sob pena de incorrer atraso quanto ao prazo de execução.

Essa notificação suspende os prazos de recebimento e de pagamento até que a irregularidade seja sanada.

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos serviços prestados, nem a ético-profissional pela perfeita execução contratual, dentro dos limites estabelecidos pela lei.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até dez dias úteis após o recebimento definitivo, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada  pela Fiscalização, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação aplicável.

As notas fiscais e os documentos exigidos no edital para fins de liquidação e pagamento das despesas, deverão ser entregues, exclusivamente, na Coordenadoria de Material e Logística do TST, situada no SAFS, quadra 8, lote 1, Bloco A, Térreo, sala T18, CEP 70070-600, Brasília-DF, (61) 3043-4080.

A nota fiscal deverá corresponder ao objeto recebido e a Fiscalização, no caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, notificará a Contratada a substituí-la em até três dias úteis, com suspensão do prazo de pagamento.

As faturas serão entregues exclusivamente à Fiscalização do Contrato e deverão estar acompanhadas da documentação exigida neste Termo de Referência, por meio de endereço eletrônico, para fins de liquidação e pagamento das despesas.

O documento fiscal deverá ser obrigatoriamente registrado no Portal do SIGEO - JT para efeito de recebimento provisório, atesto, liquidação e pagamento.

No decorrer da execução contratual, poderá ser alterado o local da entrega da nota fiscal, mediante prévia notificação à Contratada.

A Contratada deverá prestar todos os serviços solicitados por meio da nota de empenho não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o adimplemento da obrigação.

REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

Os preços serão fixos e irreajustáveis.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Executar os serviços objeto desta licitação na forma e em prazo não superior ao máximo estipulado neste termo de referência.

Reparar, corrigir, remover e substituir, a suas expensas, as partes do objeto deste termo de referência em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos materiais empregados ou da execução dos serviços.

Comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer anormalidade referente à execução dos serviços, bem como atender prontamente as suas observações e exigências e prestar os esclarecimentos solicitados.

Efetuar o cadastro no Portal do SIGEO - JT para apresentação dos Documentos Fiscais (Notas Fiscais) com vistas à liquidação e pagamento das faturas.

Por meio do link https://sigeo.jt.jus.br/ajuda, a contratada terá acesso ao link do SIGEO – JT e a um guia detalhado das funcionalidades do sistema.

Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de dez dias úteis, eventuais mudanças de endereço, telefone e e-mail, juntando a documentação necessária a sua comprovação.

Manter, durante todo o período de execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, os quais não têm nenhum vínculo empregatício com o TST.

Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente ao TST ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

A Contratada não será responsável:

Por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força maior;

Por quaisquer obrigações, responsabilidades, trabalhos ou serviços não previstos neste edital.

 O TST não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da Contratada para terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O TST, após a retirada da nota de empenho, compromete-se a:

Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso dos funcionários da Contratada às dependências do TST relacionadas à execução do objeto deste Termo de Referência;

Promover os pagamentos nas condições e dentro do prazo estipulado; e

Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitados por requerimento protocolizado na Coordenadoria de Cadastramento Processual – CCP, localizada no térreo do bloco A do edifício sede do TST, desde que atendidas às obrigações contratuais.

SANÇÕES

 As sanções aplicáveis são as previstas na legislação vigente, especialmente as estabelecidas nos artigos 156 a 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 O atraso injustificado na execução contratual implicará multa correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do objeto em atraso, até o limite de 30% (trinta por cento) do respectivo valor total.

Nesta hipótese, o atraso injustificado por período superior a 30 trinta dias caracterizará o descumprimento total da obrigação, punível com as sanções de multa, de impedimento de licitar ou contratar, assim como a inexecução total do contrato.

 Os casos de descumprimento das demais obrigações previstas neste Termo de Referência implicarão em multa de 1% (um por cento), calculada por ocorrência e sobre o valor total adjudicado, até o limite de 30% (trinta por cento). Caso o limite seja excedido, será caracterizado o descumprimento total da obrigação, assim como a inexecução total do contrato.

DA PROTEÇÃO DE DADOS

 As partes envolvidas deverão observar as disposições da Lei 13.709, de 14/8/2018, Lei Geral de Proteção de Dados, quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem confiados, em especial quanto à finalidade e boa-fé na utilização de informações pessoais para consecução dos fins a que se propõe o presente contrato.

 O Tribunal Superior do Trabalho figura na qualidade de Controlador dos dados quando fornecidos à Contratada para tratamento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. A Contratada será Controlador dos dados com relação a seus próprios dados e suas atividades de tratamento.

 A Contratada está obrigada a guardar o mais completo sigilo por si, por seus empregados ou prepostos, nos termos da Lei Complementar no 105, de 10 de janeiro de 2001 e da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), cujos teores declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razão deste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua divulgação indevida e/ou descuidada ou de sua incorreta utilização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos da lei.

 Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação do TST, responsabilizando-se a Contratada por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins.

Eventualmente, as partes podem ajustar que o TST será responsável por obter o consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes do item 13.4

 A Contratada dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta cláusula contratual, inclusive no tocante à Política de Privacidade do TST, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a presente cláusula.

 Os dados pessoais tratados e operados serão eliminados após o término do contrato objeto deste Termo de Referência, no âmbito e nos limites técnicos das atividades, autorizada a conservação para as seguintes finalidades:

cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;

estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais;

uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados;

 O Encarregado indicado pela Contratada manterá contato formal com o Encarregado pelo contrato indicado pelo TST, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.

 Os casos omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem confiados à Contratada, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverão ser submetidos à Fiscalização para que decida previamente sobre a questão.

DISPOSIÇÕES GERAIS

 É de responsabilidade da proponente o conhecimento das características dos serviços relacionados no objeto desta licitação.

 As Licitantes poderão realizar vistoria técnica para conhecimento de todas as informações necessárias para realização dos serviços, junto à Seção de Logística de Transporte, localizada neste Tribunal - endereço: SAFS, quadra 8, conjunto A, Bloco A, Subsolo, em dias úteis, de 2ª a 6ª feira, das 12 às 18 horas, telefones (61) 3043-3459.

Não haverá vistoria no dia da licitação.

Com vistas a proteger o interesse da Administração na fase de execução do contrato, é da responsabilidade do contratado a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação prévia dos serviços a serem realizados e bens a serem restaurados (Acórdãos TCU 295/2008, 3459/2012, ambos do Plenário).



Brasília, 9 de maio de 2023.

Marcos Liocádio                                                           Alexandre Prata

     Responsável Técnico                                                Responsável Técnico





De Acodo.

À SES, para aprovação.
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Luiz Fernando de Almeida Santos

Coordenador Substituto de Serviços Especiais
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